Comarca da Capital - 51ª Vara Cível
Juiz: Gustavo Henrique Nascimento Silva
Processo nº 0246461-24.2012.8.19.0001
Trata-se de Embargos à Execução propostos por IRMÃOS LABA LTDA ME em face de ITAU UNIBANCO S/A, objetivando a desconstituição do título apresentado pelo exequente no feito principal - Cédula de Crédito Bancário, fls.12/17 - , por não se revestir de certeza e liquidez, na forma do art.585, inciso II do CPC. Custas recolhidas às fls.27. Despacho determinando a intimação do Embargado para se manifestar às fls.29. O Embargado se manifestou às fls.30/35. Em provas, houve manifestação das partes às fls.38/40 . Tendo as partes sinalizado no sentido que que seria possivel a conciliação, foi designada audiência, que se realizou conforme ata de fls.43, tendo sido requerido, naquela oportunidade, o sobrestamento do feito, o que foi deferido às fls.59. Não obtida a composição até a presente data, vieram os autos conclusos para decisão. É o relatório. Passo a decidir. Logo de plano, convém esclarecer que a preliminar ao mérito e as próprias questões de mérito se confundem, razão pela qual deverão ser apreciadas em conjunto. Diante dos elementos trazidos até aqui, devemos dizer, logo de plano, que a pretensão da Embargante não deverá prevalescer. Isso porque o Egrégio Tribunal de Justiça já consolidou entendimento de que a Cédula de Crédito Bancário ostenta natureza de título executivo, estando no rol dos elencados no artigo 585 do CPC, conforme julgado que trazemos à colação: ´APELAÇÃO CÍVEL. DECISÃO MONOCRÁTICA. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. JUÍZO DE 1º GRAU QUE INDEFERIU A PETIÇÃO INICIAL E EXTINGUIU O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR ENTENDER QUE O TÍTULO APRESENTADO PELO EXEQUENTE CARECIA DE CERTEZA E EXIGIBILIDADE. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO QUE OSTENTA NATUREZA DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL, NOS TERMOS DO ART. 28, CAPUT, E §2º, DA LEI 10.931/04 C/C ART. 585, VIII, DO CPC. PRECEDENTES DESTE E. TJ/RJ. PETIÇÃO INICIAL QUE VEIO ACOMPANHADA DE DEMONSTRATIVO DE DÉBITO INDICANDO A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA E O SALDO DEVEDOR. SENTENÇA QUE SE ANULA. PROVIMENTO MONOCRÁTICO AO RECURSO, COM BASE NO ART. 557, §1º-A, DO CPC.´ (APELAÇÃO 0001388-02.2012.8.19.0037 DES. MARIO GUIMARAES NETO - Julgamento: 04/04/2013 - DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL) Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão deduzida em juízo pela Embargante, e declaro extinto o presente feito, com fulcro no art.269, inciso I do CPC. Condeno a Embargante nas custas em que incorreu e honorários sucumbenciais, os quais arbitro em conformidade com o artigo 20, §4º, do CPC, em R$ 4.000,00. Prossiga-se com os autos da execução, abrindo-se vista ao Exequente para recolhimento das custas para efetivação de penhora ´on line´, conforme requerido. Certificado o trânsito, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 21.01.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
